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Melina Drebes, Maria Helena Oliveira, Gilberto da Costa Rodrigues,  Aline Elesbão, Ronaldo Cademartori Iarratea, Luciana Anversa, Claudia Algayer da Rosa, Fabiano Pase, Jorge Imperatore, Leonardo Marmitt, Matine Andreolla,  Ana Rosa Fischer, Ronaldo Nogueira, Sergio Poletto – FETAR RS, Fabio Vieira, Iurqui Pinheiro,Claudio Luis Correa da Silva

A presidente Maria Helena de Oliveira abriu a reunião. Apresentou o novo conselheiro Leonardo Marmitt da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, substituto do anterior conselheiro Marcelo. Apresentou a Pauta da reunião: Apresentação do Programa RSTER e apreciação e deliberação do ajuste do Plano referente às Políticas Públicas de Emprego Trabalho e Renda no âmbito do SINE e a redistribuição de recursos oriundos de repasses para alguns estados não destinados por falta de adesão ao Plano em 2021. Passou a palavra para Jorge Imperatore da Secretaria Estadual do Trabalho Emprego e Renda – STER que apresentou o Programa RS/TER. Imperatore propôs diálogo sobre a realização de uma Ação Pública proposta pela STER para um plano de microcrédito e empreendedorismo. Disse que a STER aposta no Programa RSTER que visa atender a micro e pequenas empresas para a criação e manutenção de empregos. Informou que quase 100% do incremento de vagas no Estado do RS são oriundos de pequenas empresas e visando isso a STER está trabalhando neste segmento (micro e pequenas empresas) que possuem necessidades de mão de obra. Disse que o programa tem como alvo empresas nascentes até de pequeno porte e visa prestar assessoria para capacitação na gestão de negócios, acesso ao Crédito, estabelecer garantias e criação de fundos garantidores para fomentar a micro e pequena empresa. Explicou que o RSTER pretende estimular a criação de vagas neste nicho, melhorar a situação da gestão de plano de negócios, estabelecer uma ação pública necessária para o assunto, criar um fundo garantidor para obtenção de recursos financeiros, estabelecer parceria para suprir as necessidades financeiras através de cooperativas, instituições de microcrédito e bancos de fomento. Ressaltou que o Programa RSTER propõe ser uma política de longo prazo. Após as explicações foi aberto espaço para perguntas dos participantes. Na sequência a Presidente do Conselho Maria Helena de Oliveira agradeceu a apresentação realizada por Jorge Imperatore e salientou as agendas que nasceram da apresentação, uma delas com Iurque Pinheiro, que apresentou brevemente projeto relacionado ao tema, desenvolvido pela ONU, voltado para migrantes e sugeriu realizar reunião para articulação com objetivo de desenvolver ações conjuntas. A outra agenda a ser estabelecida com Gilberto da Costa Rodrigues de parceria na participação do programa RSTER. Na sequência Maria Helena de Oliveira convidou Ana Rosa Fischer, Coordenadora do Departamento de Relações com o Mercado do Trabalho para apresentar informações sobre a redistribuição de recursos do Plano de Políticas Públicas de Trabalho Emprego e Renda no ambito do SINE, oriundos de estados que não aderiram ao Plano em 2021. A soma dos recursos redistribuídos destinados ao plano estadual totaliza 204 mil reais. Tal valor foi direcionado, no plano, para locação de equipamentos de tecnologia da informação. Ana Rosa reforçou que o incremento do recurso aumentou também a contrapartida devida pelo Estado, que foi alocado em despesas de locomoção. A Presidente Ana Maria Oliveira abriu a seção para perguntas não havendo qualquer questionamento e aprovado pelos presentes. Sendo assim a CETER passará a trabalhar na resolução e demais trâmites necessários. Preocupada com a morosidade do processo de liberação dos recursos por parte do Governo Federal em 2021, Maria Helena perguntou para Ana Rosa que procedimentos podem ser adotados pelo conselho para administrar a situação. Ana Rosa alertou que seja provável que o recurso seja difícil de ser executado em 2021 e sugeriu como proposta adequar o plano para que a execução do recurso aconteça em 2022. Com isso a presidente Maria Helena de Oliveira informou que o Conselho acompanhará o andamento da situação e alertou os conselheiros de uma provável realização de reunião extraordinária para deliberações sobre o assunto.


